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Resumo
Este estudo envolveu 54 estudantes do Escola Superior de Educoção de Lisboo e vìsou
identificar o seu conhecimento e perceções acerca dos óreos protegidos através da
administração de um questionório. Os estudantes identificorom algumas dos óreos
protegidas de Portugal mas em número limitodo. Globalmente, possuem ideias claras
ocerca das atividades a permitir e proibir no seu seio. Revelom olguma dìficuldade em
posicionar-se ocerco da presença humana e da implementoção do turismo no seu
interior, assim como do seu popel no desenvolvimento económico. Tendem aindo a
ignorar a dimensõo cultural a elas associado. Defendem o suo visitação pela Escolo,
por motivos de sensibilizoção ambiental e de oprendizogem científica.
Introdução
A Escola Superior de Educação de Lisboa oferece dois mestrados profissionalizantes,
em Ensino do L.s  Cic lo  do Ensino Básico e de Matemát ica e Ciências Natura is  no 2.e
Ciclo do Ensino Básico e em Ensino do 1.e Ciclo do Ensino Básico e de Português e
História e Geografia de Portugal no 2.e Ciclo do Ensino Básico. A preparação dos
estudantes tem um carácter general ista, oferecendo s cursos unidades curriculares
de Língua Portuguesa, Expressões Artíst icas, Matemática, Ciências da Natureza ou
Ciências Sociais, distr ibuídas por 4 áreas científ icas: Educação Geral, Área da
Docência, Didática Específ ica e Prática de Ensino Supervisionada. Um tão grande
leque de áreas do saber  impede que determinadas áreas tenham o aprofundamento
científ ico desejável.
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Os planos de estudo contemplam também unidades de cruzamento de saberes, por
exemplo, Projetos de Integração Curricular Língua Ciências e Matemática nas
Temáticas Ambientais. Esta inclusão visa ajudar a contrariar a frequente
compartimentação dos saberes, mesmo no 1.9 ciclo, que transforma o currículo
numa adição de saberes não relacionados ([1] Gonçalves, Almeida, Rodrigues, Dias,
2015). E, segue a recomendação de [2] Jacobs (1989) de se dever proporcionar aos
estudantes experiências, tanto discipl inares, como interdiscipl inares.
Simultaneamente, os cursos procuram preparar os futuros docentes para
desenvolver o processo de ensino / aprendizagem em sala de aula e em contextos de
outdoor, onde naturalmente as áreas protegidas ão uma possibi l idade.
Todavia, o desafio interdiscipl inar tem vindo a colocar-se através da abordagem de
temas transversais ao currículo. Neste âmbito vários documentos orientadores
recentes visam consagrar a introdução de temas potenciadores do desenvolvimento
de competências diversas nos alunos. Destacam-se o [3] Referencial de Educação
para o Risco (20L5), [4] A Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (2Ot7),
que tem vindo a ser acompanhada da publicação de vários referenciais, como o da
[5] Educação Ambiental para a Sustentabil idade (2018) e a [6] Estratégia Nacional de
Educação Ambiental 2O2O (ZOI7), sendo os últ imos três documentos os mais
pert inentes para o presente trabalho'
A t4l Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (2OL7) apresenta os
diferentes domínios a abordar em três grupos temáticos, surgindo a Educação
Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável no leque de temas obrigatórios para
todos os ciclos de escolaridade. Consequentemente, o [5] Referencial da Educação
Ambiental para a Sustentabil idade (2018) operacionaliza a sua abordagem, indicando
temas e objetivos a atingir. O tema Terri tório e Paisagem, dividido nos subtemas
Litoral, Paisagem, Dinâmicas Terri toriais e Objetivos de Qualidade de Paisagem, é um
dos indicados. Na Tabela 1 sistematizam-se osobjetivos a atingir no l.e e no 2'e Ciclo
para o tema e subtema referidos.
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Tabela 1: No tema Terri tório e Paisagem, indicação de alguns dos subtemas e
objetivos a atingir por ciclo de escolaridade, presentes no [5] Referencial da
Educação Ambienta l  para a Sustentabi l idade (20L8) .
Da análise dos objetivos presentes na Tabela 1, constata-se que não há uma
referêncía individualizada às áreas protegidas, mas que estas surgem referenciadas
como parte integrante de um terri tório diverso e mult i funcional. A valorização do
trabalho de campo aponta para a necessidade  se conhecer  a real idade ter r i tor ia l
local de uma forma ativa e centrada no aluno.
Embora, na [7] Organização Curricular e Programas do L.e Ciclo (2004), em Estudo do
Meio, seja objetivo "reconhecer a importância das reservas e parques naturais para a
preservação do equil íbrio entre a natureza e a sociedade" (p.131), já no Programa do
2.e Ciclo o tema das áreas protegidas encontra-se omisso embora vários autores de
manuais  o inc luem no 5.e ano de Ciências Natura is  que se centra na temát ica da
biodiversidade. Por isso, o referencial em discussão acaba por conter indicações mais
precisas acerca da necessidade de conhecimento do terri tório por parte dos alunos
do Ensino Básico.
No que se refere à [6] Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2020 (2OL7l, da
responsabil idade a Agência Portuguesa do Ambiente, um dos três pi lares essenciais
é Valorizar o Terri tório. Neste documento surgem as referências mais explícitas às
áreas protegidas e aos importantes erviços que desempenham. Assim, é referido
-.h
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Subtema Ciclo de escolaridade Obietivos
Litoral 1.s Cic lo  e 2.e Cic lo
Associar  e lementos da paisagem
ident idade local  (pat r imónio natura l
pat r imónio construído)  (p .  36 e p.  5L) ;
a
e
Dinâmicas
Territoriais
1.s  C ic lo  e  2 .e  C ic lo
Inventar iar  e lementos da paisagem que
permitam caracterizar a
mul t i func ional idade o ter r i tór io  e as
suas d inâmicas ter r i tor ia is  (espaços
rurais e espaços urbanos/espaços
natura is  e espaços humanizados)  (p.  37 e
p .  s2 ) .
Objetivos de
Qual idade de
Paisagem
1.e Cic lo  e 2.e Cic lo
Definir objetivos de qualidade da
paisagem à escala local ,  va lor izando 
t raba lho  de  campo  (p .37  e  p .  52 ) .
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que Portugal possui um conjunto importante de áreas protegidas, algumas em meio
mar inho,  mas que a população a inda não se encontra suf ic ientemente s ns ib i l izada
para a sua preservação. E por isso defende-se que a Educação pode desempenhar
um papel importante para ultrapassar esta situação:
A educação para a paisagem trará um importante contributo para promover a
valorização das funções ecológicas e dos serviços dos ecossistemas, para
fomentar a compreensão da noção da aptidão do terri tório para determinadas
ocupações e usos e assim para a valorização básica do ambiente, bem como
para e reforçar a identidade terri torial e a defesa dos seus valores. (p. 20)
É de salientar que os documentos orientadores citados vão ao encontro de uma
necessidade sentida por [8] Sumozas & Almeida (2OL7) de ultrapassar a dicotomia
entre duas formas de Educação Ambiental que traduzem, aparentemente, correntes
antagónicas: a resolutiva e a natural ista. Tal como propõe [9] Sauvé (2005), a
resolutiva foca-se na necessidade de compreender e contribuir para melhorar os
problemas ambientais dos dias de hoje; já a natural ista foca-se na aprendizagem do
funcionamento da natureza, promovendo contacto direto com o mundo natural.
Assim, os referidos documentos, ao promoverem a necessidade de conhecimento do
terr i tór io  t ido como um mosaico d inâmico de espaços mais ou menos
intervencionados pelo ser  humano,  abre a poss ib i l idade de uma abordagem
integrada das duas correntes, especialmente se os professores e encontrarem
devidamente informados e conscientes da necessidade de o fazer.
A importância do contacto com a natureza
Os documentos oficiais citados destacam a importância de os professores
desenvolverem atividades que visem um maior conhecimento do terri tório pelos
seus alunos. De facto, este contacto e conhecimento parecem ser fundamentais para
uma maior consciencial ização d s serviços desempenhados pelos ecossistemas, e
que poderá t raduzi r -se num maior  empenho na preservação da natureza ( [10]  García
Fernandez & Sánchez Emeterio, 20771. Também o conhecimento ecológico e o
contacto sistemático com a natureza fazem desenvolver um sentido de pertença e
identidade com o local onde se vive ([11] Cohn, 2OII).
Contudo, a necessidade de os professores promoverem o contacto com áreas
naturais decorre também da constatação de que os jovens de hoje estão cada vez
mais afastados desse contacto direto. [12] Kellert (L997) foi pioneiro ao chamar a
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atenção para este facto, af irmando que a experiência de contacto direto com a
natureza está a ser substituída pela experiência indireta em locais onde a natureza é
gerida (jardins botânicos, zoológicos, e outros parques temáticos) e pela experiência
simbólica, obtida através do visionamento de imagens da natureza através dos
media. Mais recentemente [13] Louv (2010) publicou um l ivro int i tulado Last Child in
the Woods que reflete precisamente a perda de contacto direto dos jovens com a
natureza. Para este autor, é mais fáci l  atualmente uma criança relatar aspetos da
Amazónia do que da sua realidade natural local. Este afastamento da natureza
parece ocorrer em todos os países, uma vez que a concentração de população nas
cidades tem ocorrido globalmente. Um estudo em Portugal de [1a] Strecht-Ribeiro &
Almeida (20L1) com crianças a frequentar o l .e ciclo em 4 escolas da região de Lisboa
evidenciou que o contacto direto com a natureza era muito diminuto, sendo o
contacto indireto, em jardins e parques temáticos, o mais frequente.
Mas talvez mais preocupante seja o alerta de [15] Wilson (1984) que considera que a
nossa sanidade mental se encontra em risco, fruto deste afastamento progressivo do
mundo natural. Para este autor, a natureza é o mundo mais r ico em informação que
podemos encontrar, e o contacto apenas com artefactos, por mais estimulantes que
pareçam ser, conduz à privação da mente dos estímulos que promovem a nossa
integridade. Também um estudo de [16] Kahn (1999), com crianças da poluída cidade
de Houston (EUA),  ev idenciou que as mesmas tendiam a considerar  normal  o
ambiente degradado em que v iv iam, até porque não conheciam outra rea l idade
contrastiva.
lgualmente importante é compreender como reagem as crianças urbanas ao
contacto esporádico e não continuado com áreas naturais protegidas. Um estudo de
[L7] Almeida, Rodrigues e García Fernández (2OL7l evidenciou resultados díspares
decorrentes da observação de uma deslocação à Lagoa Pequena (Concelho de
Sesimbra)  no mês de Junho por  duas turmas do 2.e Cic lo  do Ensino Básico.  Ass im,  a
turma que se deslocou de manhã gostou muito da visita e valorizou principalmente a
observação de aves efetuada nos observatórios. Já a turma que se deslocou da parte
da tarde dividiu-se na apreciação posit iva da visita, sal ientando mais aspetos
negativos, como o calor e a presença de insetos e plantas que picam. Estes
resultados mostram como o sentimento de maravilhamento para com a natureza
pode ser afetado por determinadas circunstâncias atmosféricas ou outras, que
conduzem a comportamentos tradutores de incómodo e desconforto por parte dos
visitantes.
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Um estudo de [18] Fagerstam (20L2), que entrevistou professores e monitores de
centros de Educação Ambiental acerca do desempenho dos alunos em parques e
reservas naturais, verif icou que os inquir idos consideraram que os alunos possuíam
um conhecimento l imitado dos ecossistemas locais. E, apesar de reconhecerem o
interesse das crianças em aprender nos contextos naturais, destacaram que muitas
videnciavam insegurança e até um medo exagerado acerca dos potenciais r iscos
colocados pelo eventual contacto com animais perigosos, como aranhas e cobras
venenosas. A autora considera que o desconforto e receio dos alunos é o reflexo de
um contacto mui to  d iminuto com as áreas natura is  e que uma v is i ta  esporádica anual
dif ici lmente pode alterar os sentimentos manifestados.
Mas estarão os futuros professores à altura de contrariar a tendência de
afastamento da natureza que parece continuamente se acentuar? Sendo na sua
maioria jovens, não terão os futuros professores vivenciado já um processo idêntico
de afastamento do mundo natural? Ou terá o seu percurso académico, incluindo a
frequência no ensino superior, contribuído para um maior contacto direto com a
natureza, com reflexos no seu conhecimento acerca das áreas protegidas e no desejo
de desenvolver nelas atividades com os seus futuros alunos?
Assim, este estudo visa saber: Que áreas protegidas de Portugal identif icam os
futuros professores? Que perceções manifestam acerca das mesmas? Como encaram
a importância da sua visitação com os seus futuros alunos? Que argumentos
conseguem obil izar acerca da importância desta visitação?
Metodologia
Finalidade do estudo e part icipantes
O presente estudo procurou identif icar algum conhecimento e as perceções dos
estudantes acerca das áreas protegidas. Trata-se de um estudo internacional com
investigadores de Portugal, Espanha e Grécia. Todavia, os resultados aqui
apresentados referem-se exclusivamente a alguns dos dados obtidos junto dos
estuda ntes portugueses.
Assim, part iciparam no estudo 54 estudantes (50 do sexo feminino) dos dois
mestrados profissionalizantes da Escola Superior de Educação de Lisboa no ano let ivo
2OL7/2OL8. A média de idades era de 23,5 anos e o seu local de residência Grande
Lisboa.
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Recolha e tratamento dos dados
A recolha de dados fo i  e fetuada a par t i r  de um quest ionár io  d isponib i l izado no
Google Drive. O questionário, para além da solicitação de dados pessoais dos
inqui r idos (sexo,  idade,  curso,  concelho de res idência) ,  encontra-se d iv id ido em t rês
partes dist intas, com questões abertas e fechadas. As questões abertas foram
suje i tas a anál ise de conteúdo com v is ta à ident i f icação de ide ias s imi lares,
suscetíveis de serem incluídas numa mesma categoria de resposta. Para as questões
fechadas, foi calculada  frequência absoluta e relativa das respostas. O teor das
questões encontra-se xpresso na Tabela 2, assim como a sua natureza (aberta ou
fechada) .
Tabela 2: Questões apresentadas aos estudantes acerca das áreas protegidas com
indicação da sua natureza (aberta ou fechada).
Perguntas Natureza
1.e parte
1- Indique até 3 áreas protegidas de Portugal;
2- Refira até 3 atividades que deviam ser permit idas no seu
interior;
3- Refira até 3 atividades que deviam ser proibidas no seu interior.
Aberta
Aberta
Aberta
2.e parte
Manifeste o seu grau de concordâncía com as seguintes
afirmações:
1. Áreas com paisagens bonitas
2. Áreas que preservam o património cultural
3. Áreas selvagens
4. Áreas que l imitam negativamente o desenvolvimento económico
5.  Áreas de onde a presença humana devia ser  banida
6.  Áreas onde o tur ismo devia ser  implementado
7.  Áreas sem problemas ambienta is
8. Áreas com atividades económicas tradicionais
Fechadas
Escala de
likert
(1-Discordo
totalmente
até
5-Concordo
tota lmente) .
3.4  par te
L. Considera que as crianças e jovens devem visitar áreas
protegidas no decurso da sua escolaridade?
Sim /  Não.  Porquê?
Fechada e
Aberta
N
-/a
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Como elemento complementar ,  foram anal isadas s  F ichas das Unidades Curr icu lares
de ambos os cursos, para verif icação de uma qualquer abordagem às áreas
protegidas.
Processos de validação uti l izados
A validação do questionário foi efetuada por 6 peritos, dois de cada país part icipante.
Para uniformizar a análise, uma versão inglesa do questionário foi criada. Cada perito
recebeu o questionário acompanhado dos objetivos do estudo. Para cada pergunta
foi sol icitada a sua relevância numa escala com 4 possibi l idades (Nada relevante,
Pouco relevante, Relevante  Muito Relevante). Um espaço para comentários foi
também inc luído.
As questões foram na sua maioria avaliadas como Muito Relevantes ou Relevantes.
Ainda assim, algumas frases da 2.? parte do questionário, referentes às perceções
sobre as áreas protegidas, foram retiradas por terem sido consideradas redundantes.
Por sugestão, algumas questões foram reescritas de forma a se tornarem mais claras.
Uma especial preocupação exist iu com a análise das questões abertas. A sua
categorização e respetiva inclusão numa mesma categoria foi efetuada por dois dos
investigadores do projeto isoladamente. Posteriormente, a categorização de cada um
foi comparada, tendo o grau de concordância sido elevado.
Resultados
As áreas protegidas mais mencionadas pelos estudantes encontram-se na Tabela 3
por ordem decrescente de frequência.
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Tabela 3: Áreas protegidas de Portugal mencionadas pelos estudantes, dividídas em
corretamente incorretamente classif icadas. Relembra-se que era solicitada 
indicação de até três.
Locais mencionados como áreas protegidas e que possuem esse estatuto
Parque Nacional  da Peneda-Gerês 38 (7O,4%l
Parque Natural da Arrábida 29 (53,7%)
Parque Natural de Sintra-Cascais 75 (27,8%)
Parque Natural da Serra da Estrela L2 (22,2%l
Reserva Natural do Estuário do Tejo 5(9,3%l
Reserva Natural das Berlengas 4(7,4%)
Reserva natural do Estuário do Sado 3(5,5%l
Locais mencionados como áreas protegidas e que não possuem esse
estatuto
Parque Florestal de Monsanto 9(L6,7%l
Tapada de Mafra 5(9,3%)
De assinalar que das sete áreas protegidas mais referidas, quatro situam-se na
Grande Lisboa' Alguns estudantes incluíram na rede de áreas protegidas locais que
não possuem esse estatuto, como foi o caso do Parque Florestal de Monsanto e da
Tapada de Mafra. Na resposta a esta pergunta é de assinalar o facto de um
estudante não ter  sabido mencionar  nenhuma área,  nove apenas uma e 1g,  duas.
Já no que se refere às atividades humanas a permit ir no seio das áreas protegidas,
estas encontram-se sistematizadas na Tabela 4. De assinalar que os estudantes
valorizaram essencíalmente atividades de fruição da natureza e atividades
pedagógicas. Algumas atividades correspondem a ações de gestão do espaço, o que
prova que muitos estudantes admitem a necessidade de intervenção humana nestes
locais. Com expressão resídual surgem respostas que necessitavam de ser melhor
compreendidas, como a "introdução de espécies" e a "al imentação de seres vivos,,.
De facto, a introdução de espécies é algo problemático. Já a al imentação de espécies
animais ocorre no Parque Natural do Douro Internacional para benefício do Abutre
do Egito (Neophron percnopterus) (t181 Delgado, 2o1g). Todavia, não há garantia que
a ideia da estudante st ivesse relacionada com estas ativídades.
",1.
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Tabela 4:  At iv idades humanas a permi t i r  nas áreas protegidas mencionadas pelos
estudantes. Relembra-se que era solicitado a indicação de até três.
Atividades de lazer e desporto L9 (35,2%l
Passeios pedestres ou de bicicleta 18 (33,3%l
Visitas de estudo/Atividades pedagógicas 73 (24,L%)
Observação da natureza 12 (22,2%)
Intervenções de preservação 6 (tt,L%)
Atividades de l impeza 4 (7,4%)
I nvestigação científíca 3 (5,s%)
Agricultura 2 (3,7%)
Plantação de árvores L (L,g%l
Introdução de espécies 7 (1,9%)
Alimentação de seres vivos L (1,9%)
As atividades humanas a proibir encontram-se sistematízadas naTabela 5.
Tabela 5: Atividades humanas a proibir nas áreas protegidas. Relembra-se que era
solicitada indicação de até três.
Caçar /pescar 22 (40,7%)
Danif icar/ Interferir /  Desflorestar 27 (38,9%)
Provocar incêndios 19 (35,2%l
Polu i r t5 (27,8%)
Construir /Edificar 9 (16,7%)
Fazer  p iqueniques 7 (L3,O%)
Colocar indústrías 4 (7,4%l
L icenciar  pedre i ras 2 (3,7%)
Explorar recursos 2 (3,7%)
Acampar 2 (3,7%)
Promover atividades motorizadas 2 (3,7%l
lntroduzir espécies exóticas t  ( ! ,9%)
Promover agricu l tu ra excessiva mente 7 (7.e%)
Neste âmbito a referência mais frequente foi a interdição da caça e da pesca, seguida
da necessidade de não interferir,  danif icar ou desflorestar. Também nesta questão,
nem todos os estudantes conseguiram avançar com três atividades, f icando a
maioria pela referência duas. Em relação ao grau de concordância para com um
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conjunto de af irmações relacionadas com as áreas protegidas, os resultados
encontram-se sistematizados na Tabela 6.
Tabela 5: Manifestação do grau de concordância em relação a um conjunto de
afirmações acerca das áreas protegidas. A escala tem 5 termos variando desde L-
Discordo tota I mente a 5-Concordo tota I mente).
Em relação ao posicionamento face ao conjunto de afirmações, a maioria tendeu a
associá-las a paisagens bonitas. Curiosamente, manifestaram alguma falta de
s intonia acerca da presença humana no seu in ter ior ,  da implementação do tur ismo
ou do seu impacto no desenvolvimento económico do país. Dado que o terri tório
português foi profundamente intervencionado ao longo de séculos, é surpreendente
a ausência de ideias mais claras acerca destes aspetos, até porque a maioria das
áreas protegidas encerra população residente que se dedica a atividades produtivas.
Se consideram maioritariamente que estas áreas também preservam património
cultural, assinalam com uma frequência similar o facto de serem áreas selvagens, o
que apela para uma ide ia de natureza sem presença humana.  Também discrepante
com a importância atr ibuída ao património cultural foi a menor adesão dos
estudantes à existência no seu seio de atividades económicas tradicionais.
Merece igualmente destaque a ide ia id í l ica de mui tos estudantes de que as áreas
protegidas não enfrentam problemas ambientais: 25 (46.3%l dos estudantes tende a
concordar ou a concordar totalmente com esta ideia e 16 (29,6%) têm dif iculdade m
posicionar-se claramente. [19,20] Schmidt (1993, 1999) foi pioneira na enumeração
dos problemas enfrentados pelas áreas protegidas, com destaque para a extração de
inertes; caça e pesca excessivas; obrepastoreio; poluição agrícola, industrial e
.h
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Afirmacões L 2 3 4 5
Areas com paisaqens bonitas L L 4 L0 38
Areas que preservam o património cultural 7 6 L4 33
Áreas selvagens 7 2 9 12 30
Áreas que l imi tam negat ivamente o
desenvolvimento económico
14 13 20 2 5
Áreas de onde a presença humana devia ser
ban ida
4 15 L9 9 7
Áreas onde o tur ismo devia ser  implementado 7 L4 20 5 8
Áreas sem problemas ambienta is 2 L1 t6 5 20
Áreas com atividades económicas tradicionais 2 6 23 6 L7
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doméstica; incêndios e assalto turíst ico. Embora o levantamento destas situações
tenha sido efetuado pela autora há duas décadas, muito dos problemas identif icados
persistem. Todavia, a maioria dos estudantes não revela esta perceção. Totalmente
consensuais foram as respostas acerca da promoção da visitação das crianças às
áreas protegidas, encontrando-se as razões evocadas na Tabela 7.
Tabela 7: Razões mencionadas pelos estudantes e que justíf icam a promoção da
visitação às áreas protegidas.
Razões apresentadas pelos estudantes Frequência
Sensibi l izar para a importância e preservação da natureza L7 (3L,s%)
Promover o contacto com a natureza, diminuto em muitas criancas L5 (27,8%l
Promover a aprendizagem científ ica 1.L (20,4%l
Experienciar t ividades educativas e curriculares 71(20,4%)
As razões centram-se essencialmente na necessidade de sensibi l izar para a
preservação da natureza e de promover o contacto com a mesma, que muitos
estudantes consideram ser diminuto em muitas crÍanças. Nesse contacto, vários
destacam a promoção da aprendizagem científ ica e as experiências educativas e
curr icu lares.  Por  ú l t ímo,  impor ta ass inalar  que nenhuma das unídades curr icu lares
dos cursos de mestrado referidos contempla o tema das áreas protegidas. Ainda
assim, algumas abordam o conhecÍmento ecológico, mas não especif icamente
focado em áreas protegidas concretas.
Conclusões
Como conclusões pr inc ipaís  deste t rabalho sa l ientam-se a lgumas ide ias sobre as
quais importa reflet ir.  Assim, os estudantes abem indicar algumas áreas protegidas
do terri tório português, mas em número l imitado e também incluem erradamente
áreas sem o referido estatuto. Consideram como atividades a legit imar no seu
interior as de carácter formal de aprendizagem e de lazer. Já como atividades a
proibir, várias decorrem de comportamentos individuais (caçar, pescar, acampar)
mas outras são fruto de opções polít icas e económicas (extração de inertes,
edif icação, agricultura não sustentável, por exemplo). Os estudantes reconhecem
que as áreas protegidas encerram um importante património cultural. Todavia, em
todas as suas respostas não condicionadas por este termo, apenas salientam o
património natural nelas existente. Maíoritariamente consideram que são áreas sem
problemas ambientais, e dividem-se m relação ao seu papel no desenvolvimento
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económico. A presença humana no seu interior é também um aspeto para o qual
muitos não possuem ideias bem definidas.
Assim, mesmo sabendo que não há uma única perspetiva acerca do papel a
desempenhar pelas áreas protegidas, nem tão pouco dos l imites que devem ser
impostos à atividade humana no seu seio, os estudantes revelaram algumas lacunas
acerca destas áreas e não parecem muito famil iarizados com as mesmas. Daí que se
considere que este assunto devia fazer parte integrante da sua formação, para
melhor poderem responder aos desafios da sua inclusão curricular com os seus
futuros alunos.
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